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Abstract: The occupation of natural landscapes in river basins commonly occurs in a disorderly and 
unplanned manner. Therefore, planning a landscape is an extremely important action to optimize 
natural resources. In this sense, the objective of the research was to characterize the environmental 
vulnerability in Permanent Protection Areas (APP) of the Arareau River sub-basin, belonging to the 
Upper Paraguay River basin (Mato Grosso). To this end, a database was created via Geographic 
Information System (GIS), containing vector data of the springs, sub-basin boundaries, APPs, and 
matrix, with the Landsat 8 satellite image and Google Earth image. The land use of the sub-basin and 
springs, respectively, was mapped. The results showed that among the 203 Permanent Protection 
Areas of springs in the Arareau River sub-basin, 61% are undergoing a process of environmental 
vulnerability resulting from land use, with emphasis on pasture, agriculture and exposed soil; and 
approximately 39% are following current environmental legislation, maintaining an excellent state of 
plant conservation. Given the data, the research hopes to contribute to planning, land management 
and policy perspectives aimed at improving the environmental quality of the sub-basins. 
 
Resumo: A ocupação das paisagens naturais praticadas nas bacias hidrográficas comumente ocorre 
de maneira desordenada e sem planejamento, portanto, planejar uma paisagem é uma ação de suma 
importância para otimizar os recursos naturais. Nesse sentido, o objetivo da pesquisa foi caracterizar 
a vulnerabilidade ambiental em Áreas de Proteção Permanente (APP) da sub-bacia do rio Arareau, 
pertencente a bacia do Alto Rio Paraguai (Mato Grosso). Para tal, foi confeccionado um banco de 
dados via Sistema de Informação Geográfica (SIG), contendo dados vetoriais das nascentes, limite 
da sub- bacias, das APPs, e matricial, com a imagem de satélite Landsat 8 e imagem do software 
Google Earth. Foi realizado o mapeamento do uso da terra da sub-bacia e das nascentes, 
respectivamente. Os resultados demostraram que entre as 203 Áreas de Proteção Permanente de 
nascentes da sub-bacia do Rio Arareau, 61% estão passando por processo de vulnerabilidade 
ambiental decorrente dos usos da terra, com destaque para a pastagem, agricultura e solo exposto; e 
cerca de 39% estão adequadas a legislação ambiental vigente mantendo o excelente estado de 
conservação vegetal. Diante dos dados, a pesquisa espera poder contribuir para o planejamento, 
gestão do território e perspectiva de políticas visando a melhoria da qualidade ambiental das sub-
bacias. 
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INTRODUÇÃO 

Apesar do bom estado de conservação em comparação com outros grandes ecossistemas de 
água doce no mundo, a bacia do Alto Rio Paraguai, onde se localiza a sub-bacia do rio Arareau, está 
mudando rapidamente suas características devido a pecuária que se tornou a atividade econômica 
mais significativa que se estende do planalto e bordas da bacia. Nas últimas décadas, se intensificaram 
as práticas agrícolas, relacionada à produção de soja e algodão (Wantzen et al., 2009). Além disso, 
tem ocorrido avanço das áreas urbanizadas, aqui destaca-se o município de Rondonópolis (MT) 
localizado na área de estudo desta pesquisa, que tem apresentado avanços rápidos no crescimento 
demográfico e ocupação territorial. O avanço das atividades antrópicas no planalto da bacia da Bacia 
do Alto Paraguai vem acarretando problemas e/ou deixando áreas vulneráveis. Quando esses 
territórios hidrográficos são usados de forma inadequada e executados em locais vulneráveis, os 
impactos desses usos devem ser considerados, já que podem acarretar problemas de desequilíbrio 
ambiental. 

Sabe-se que as paisagens naturais nas bacias hidrográficas são conhecidas por fornecer serviços 
ecossistêmicos e, portanto, têm grande potencial para serem usadas como soluções baseadas na 
natureza para lidar com uma variedade de desafios ambientais, sociais e econômicos de um território 
(Thorslunda et al., 2017), uma vez que são áreas essenciais na regulação do clima (MILENIUM 
ECOSYSTEM ASSESSMET, 2005; Langan et al., 2018), na conservação da biodiversidade (Silva e 
Abdon, 1998; Richards et al., 2018), na produção de alimentos (Alves, 2015; Langan et al., 2018) e 
nos aspectos socioeconômicos (Keddy et al., 2009). 

Os estudos que analisam a vulnerabilidade em território hidrográfico são crescentes em escala 
mundial (Tooth, 2018; Pal e Talukdar, 2018; Akumu et al., 2018; Ogania et al., 2019), sendo que os 
estudos no Brasil seguem a mesma tendência, podemos exemplificar com Alves et al. (2023) que 
analisaram a vulnerabilidade das Áreas de Proteção Permanentes (APP) das nascentes da bacia do rio 
Arareau (região hidrográfica do Alto Paraguai) como ferramenta de diagnóstico ambiental; já Fantin-
Cruz et al. (2015) avaliaram os efeitos da usina hidrelétrica do Ponte de Pedra no desvio do regime 
hidrológico do rio Correntes; Pupim et al. (2015), avaliaram a influência das taxas de erosão com a 
evolução da paisagem nas planícies de inundação do rio Alto Paraguai. Cavazzana et al. (2018), 
aplicaram técnica de geoprocessamento de álgebra de mapas para obtenção da vulnerabilidade natural 
e ambiental das áreas de inundação do rio Paraguai (Mirante, Negro e Taquari). Desse modo, as 
paisagens nas bacias hidrográficas tanto urbanas quanto rural são constantemente (re)construídas, 
para o atendimento das necessidades sociais (Mello et al., 2020; Apollo e Souza, 2021) e, por vezes, 
seu crescimento ocorre sem o devido planejamento (Liberti e Nucci, 2018; Filetti, 2021; Nascimento 
e Loverde-Oliveira, 2024). Sobretudo porque seus processos vêm impactando as áreas verdes urbanas 
(Cerqueira et al., 2021; Silvestrim et al., 2021; Dudzic-Gyurkovich, 2021).  

Nesse contexto esse estudo tem como objetivo caracterizar a vulnerabilidade ambiental em 
Áreas de Proteção Permanente (APP) da sub-bacia do rio Arareau pertencente a bacia do Alto Rio 
Paraguai. 
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ÁREA DE ESTUDO  

A bacia hidrográfica do Rio Arareau, está inserida na porção sudeste do estado de Mato Grosso, 
no município de Rondonópolis, sendo um dos principais tributários do rio Vermelho e por 
consequência da bacia hidrográfica do Alto Rio Paraguai e do Pantanal Norte (Figura 1). 

O Rio Arareau é considerado o principal afluente da margem direita do rio Vermelho, com uma 
extensão total de 45 km totalmente situados dentro do território municipal de Rondonópolis (MT), e 
seus últimos 10 km se estendem dentro do setor norte do perímetro urbano desaguando no rio 
Vermelho na região central da cidade (Santos et al., 2019). 

 

Figura 1 - Localização da bacia do Alto Paraguai, da bacia do rio Vermelho e seus respectivos contribuintes. 

Fonte: Alves et al. (2023) 

 

 

A pluviometria média anual da área de estudo é de 1.300 mm com temperatura variando de 25º 
C a 38º C (Cutrim e Campos, 2010). A bacia em estudo se localiza na unidade do Planalto dos 
Alcantilados, no rebordo, em direção à porção nordeste da planície do pantanal mato-grossense 
(Werlang, 1997). O relevo local é constituído de terrenos aplainados, de chapadões levemente 
ondulados com declividade até 15%; sendo 5% fortemente ondulados (montanhoso), 15% planos e 
80% ondulados (Guirra, 2017).  



                                                                             
 
 
 
 

XXVI Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 

 
 
 
 

4 

 

  

 O uso da terra na bacia hidrográfica do rio Vermelho nem sempre vem acompanhado por um 
planejamento que promova a sustentabilidade ambiental. Assim, problemas ambientais relacionado 
aos usos e ocupação do território são documentados na região o que ampliam as vulnerabilidades das 
áreas de proteção ambiental das nascentes e rios que drenam para a Bacia do Pantanal. Sabe-se que 
as paisagens naturais da sub-bacia do Rio Arareau foi palco das primeiras ocupações territoriais de 
Rondonópolis/MT, sofrendo modificações e impactos desde o início, tanto na qualidade da cobertura 
vegetal e quanto na biodiversidade. 

 
MÉTODOS 
 

Para o mapeamento do uso e cobertura da terra da sub-bacia do Arareau foram adotadas oito 
classes, sendo elas: Agricultura, Pastagem, Alteração Antrópica (Áreas onde a vegetação nativa 
original apresenta sinais de alteração da cobertura natural) , Influência Urbana, Formação Florestais, 
Savana Arborizada, Savana Gramínea e Água, área urbanizada, cultura temporária, pastagem, mata e 
área descoberta, seguindo as classes descritas no Relatório Técnico Metodológico alterações da 
cobertura vegetal e uso do Solo na Bacia do Alto Paraguai (WWF-Brasil, 2015). 

A imagem CBERS4A/WPM (12-09-2021) utilizada na classificação a obtenção foi realizada 
no site do Instituto Nacional De Pesquisas Espaciais – INPE e tendo como apoio das imagens do 
Google Earth e atividades in loco, foi realizado uma classificação supervisionada via Sistema de 
Informação Geográfica (classificador Random Forest) QGIS 3.22. O arquivo vetorial (shapefile) 
correspondente às nascentes foi obtido por meio do site do Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural – SINCAR datadas no dia 13 de dezembro de 2021. 

A delimitação das Área de Proteção Permanente (APP) foi realizada via Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) QGIS 3.22, que estabeleceu um raio de 50 m tendo como referência 
o Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651/2012). Além disso, realizou o mapeamento dos diferentes 
usos da terra, tendo com apoio o software Google Earth com as imagens datadas para o dia 10/09/2022 
e 18/11/2022. Para classificar os níveis de conservação das APPs foi utilizada a metodologia adaptada 
de Medeiros et al. (2019) tendo como critério para classificação dos níveis de cobertura de vegetação: 
(1) preservado (100%), (2) perturbado (≥ 50%) e (3) degradado (<50%). 

Para maior confiabilidade dos dados obtidos na classificação supervisionada foram realizadas 
atividades in loco, além de resgatar informações do banco de dados do Grupo Arareau de Pesquisa e 
Educação Ambiental e do Laboratório de Análises Hídricas e Ecologia Aplicada da Universidade 
Federal de Rondonópolis (LAHEA- UFR). Foram aferidas 40 nascentes entre os anos de 2019 e 2021 
(Figura 2). Essas informações, possibilitaram averiguar o estado de conservação das Áreas de 
Proteção Permanentes e, respectivamente a vulnerabilidade ambiental decorrente aos usos da terra. 
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Figura 2 - Vista geral das atividades durante as visitas de diagnóstico nas nascentes na comunidade do Bananal 
(Rondonópolis/MT). Fonte: Alves et al. (2023) 

 
 

Tomando como base a classificação de uso do solo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2013) e dados disponíveis na literatura foi elaborada uma proposta de classificação 
de uso e ocupação do solo para área de estudo. As categorias de usos foram adequadas a partir da 
metodologia de Siqueira (2021). Os tipos de uso e ocupação foram classificados em seis categorias 
diferentes, com destelhamentos em escala 1:10000, sendo identificadas e divididas em 6 unidades: 
Pastagem, Mata de Galeria, Campo Sujo, Solo Exposto, Área Úmida, Vereda e Brejo, com os dados 
sendo capturados pelo respectivamente pelo programa Google Earth Pro. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A sub-bacia do Rio Arareau possui, na maior parte de seu território, áreas ocupadas por 
pastagens (64%). A segunda maior representação é composta pelas Formações Florestais (9%), 
seguido pelas áreas de Alterações Antrópicas (8%), Influência Urbana (5,6%), Savana Arborizada 
(5,3%), Agricultura (4,1%), Savana Gramínea (4%) (Figura 3). Desse modo, salienta-se que esse 
território está sujeito a sofrer os processos de vulnerabilidades ambientais, através das atividades 
agropastoril e do avanço da malha urbana de Rondonópolis, que vem transformando a paisagem, com 
destaque para as Áreas de Proteção Permanente (APPs), sendo que a maioria das nascentes da bacia 
do rio Arareau encontra-se em desacordo com a legislação vigente.  

Nessa perspectiva Silva et al. (2019) e Alves (2023), analisando os Impactos das APPs do rio 
Arareau alertaram que o nível de degradação ambiental nos meios biótico, físico e químico estão em 
níveis muito elevados, isso decorre ao avanço da urbanização, agricultura e da pecuária. Já Silva et 
al. (2022), expressaram que em toda extensão urbana há uma grande retirada da vegetação nativa das 
APPs. Isso ocorre devido a ocupação antrópica, agravando ainda mais o processo de erosão, 
assoreamento e impermeabilização do solo, não sendo levado em consideração as leis vigentes, nem 
o mínimo necessário de distanciamento do curso hídrico. 
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Figura 3 - Uso e cobertura da terra da sub-bacia do Rio Arareau e informações do estado de conservação das 
nascentes. Fonte: Fonte: Alves et al. (2023) 

 
Os resultados dos usos e cobertura da terra nas 203 Áreas de Preservação Permanentes, 

demonstram que 109 nascentes possuem suas APPs ocupado por pastagens, seguidos por mata de 
galeria (79), campo sujo em (6), solo exposto (4), área úmida (3) e veredas (2) (Figura 3). Além disso, 
destaca-se que cerca de 38,91% (61,98 ha) das APPs, encontram-se em conformidade com a 
legislação ambiental vigente. Já aproximadamente 61,09% (97,40 ha), está passando por 
vulnerabilidade, uma vez que não possui vegetação em suas respectivas áreas de proteção (Tabela 1). 

Nessa conjuntura, observa-se que a intensa degradação decorrente aos usos irregulares das 
APPs nas chamadas áreas verdes, deixam de cumprir o seu principal objetivo no contexto ambiental 
que é de preservar e manter o corpo hídrico. O Código Florestal vigente no Brasil dispõe sobre as 
APPs e prevê a manutenção de 100% da vegetação nessas áreas. 

Estudos realizados por Santos et al. (2020); Paz e Ribeiro (2020); Silva et al. (2020); Pereira e 
Ludka (2021), demonstram que os impactos de maiores proporções das Áreas de Preservação 
Permanentes de nascentes é a remoção da vegetação nativa, que geralmente é acompanhada por outros 
impactos como, por exemplo, atividade agropastoril, construção civil, processo de intemperismo e 
erosão, compactação do solo e consequentemente a minimização da capacidade de infiltração de água 
pluvial e a diminuição da diversidade da fauna e flora. Desse modo, Dias e Ferreira (2013), alertam 
que as atividades realizadas nas áreas de APPs das nascentes são usos que sabidamente geram 
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impactos de forma negativa sobre a biodiversidade, podendo levar ao desaparecimento de várias 
espécies. 

 

Tabela 1 - Estado de Conservação das Áreas de Proteção Permanente (APP) das nascentes com apoio das 
imagens do Google Earth Pro. Fonte: Alves et al. (2023) 

Estado de 
Conservação 

Total (%) de 
nascentes 

Exemplos do Uso e Cobertura 
(Imagem do Google Earth Pro) 

 

 

Preservado 

 

 

38,91% 

 

 

 

 

Perturbado 

 

 

35,47% 

 

 

 

 

Degradado 

 

 

25,62% 

 

 
 

Não obstante a isso, durante as atividades de campo e os dados resgatados, foram constatados 
diversos impactos ambientais adicionais nas Áreas de APPs das nascentes, não somente a supressão 
das áreas verdes nativa em si e a ocupação irregular, mas também pelas assoreamento, contaminação 
por dejetos bovinos. 

Destaca-se que os impactos ambientais decorrentes aos usos da terra, provocados em qualquer 
porção da sub-bacia do Arareau podem interferir na quantidade e qualidade da água que desagua no 
rio Vermelho e, por sua vez usado na captação de água para tratamento e uso subsequente da 
população do município de Rondonópolis, além de provocar desequilíbrio na biodiversidade da 
região, que integra a Bacia do Alto Paraguai (Souza et al., 2018; Resende, 2020; Silva et al. 2022). 
Este fato remete a uma análise crítica quanto à manutenção das matas ciliares em áreas destinadas a 
proteção ambiental por dar legitimidade às perdas de biodiversidade, impactar os recursos hídricos a 
partir das mudanças estabelecidas nas regras de recomposição vegetal (Pessi et al., 2019; Zigomar, 
2003) e manutenção dos serviços ecossistêmicos. 
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Neste cenário cabe indicar medidas mitigadoras corretivas para controlar ou eliminar os fatores 
geradores dos impactos, para tanto considera-se praticar ações que visem diminuir o impacto negativo 
ou reduzi-lo, assim propostas podem ser a implantação de barreira física (cercamento) nas nascentes 
localizadas na área de pastagens, para a contenção contra a entrada de pessoas e animais servindo 
como proteção à mata ciliar das nascentes do córrego Arareau.  

 
CONCLUSÃO 
 

Na sub-bacia do Rio Arareau a ação antrópica e o avanço desenfreado da agropecuária são os 
principais causadores dos impactos ambientais diagnosticados. O processo de expansão da pecuária, 
acompanhado de uma série de impactos ambientais evidenciam uma grande falta de preocupação com 
a preservação dos recursos hídricos por parte do poder público, produtores rurais e a sociedade em 
geral. O uso e cobertura da terra das APPs das nascentes apresentaram um nível muito elevado de 
vulnerabilidade ambiental, devido às atividades pecuárias realizadas na maior parte da bacia, afetando 
tanto os meios físicos quanto químicos e ecológicos. 

As informações obtidas neste estudo evidenciam a importância das APPs para o equilíbrio 
ambiental em bacias hidrográficas e nas nascentes, destacando-se que os problemas aumentam 
quando não há a preocupação de planejar os espaços. Para os tomadores de decisões, possibilitou o 
reconhecimento das áreas que estão sujeitas a variação da vegetação e essa compreensão pode facilitar 
a realização do planejamento e ordenamento do território. 
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